
 

 

MENSAGEM Nº 1.058 

 

 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

 

 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 
66 da Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público 
e por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 397, de 2024, que “Autoriza a 
prorrogação do pagamento de financiamentos relacionados a operações de crédito 
rural em Municípios ou no Distrito Federal quando neles houver sido declarado estado 
de calamidade ou situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, 
Distrito Federal, Estado ou governo federal, em virtude de situação de seca ou estiagem 
extremas ou de excessos hídricos.”. 

 

 

Ouvidos, o Ministério da Fazenda, o Ministério do Planejamento e 
Orçamento, o Ministério da Agricultura e Pecuária e o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar manifestaram-se pelo veto ao Projeto de Lei pelas 
seguintes razões: 

 

 



 

“A propositura legislativa em questão é inconstitucional e contraria o 
interesse público, tendo em vista o aumento de despesa pública obrigatória e a 
renúncia de receita, sem a apresentação de estimativa de impacto orçamentário 
e financeiro, bem como sem a demonstração de consideração da renúncia na lei 
orçamentária ou a apresentação de medida de compensação, em 
descumprimento do disposto no art. 113 do ADCT, nos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
e nos arts. 132 a 135, todos da Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023 – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias de 2024. 

 

 

Além disso, a proposição legislativa contraria o interesse público, pois 
permite que o reconhecimento de estado de calamidade ou de situação de 
emergência seja feito unicamente por ato oficial do município, do estado ou do 
Distrito Federal, sem necessidade de reconhecimento pelo Governo federal para 
concessão da prorrogação das operações de crédito rural. Tendo em vista que 
a maior parte das potenciais despesas advindas destas prorrogações recai sobre 
a União, é fundamental que somente situações reconhecidas no âmbito desse 
Ente Federado possam ser atendidas.  

 

 

A proposição legislativa também não identifica todas as instituições 
financeiras que operam o crédito rural, representando incompletude passível de 
judicialização, o que poderia gerar insegurança jurídica na concessão de 
eventuais prorrogações. 

 

 

Além disso, em caso de regulamentação e implementação, haveria 
concorrência por recursos financeiros destinados para as linhas de 
financiamento do Plano Safra, que seria prejudicado.  

 

 

Por fim, mecanismos e condições semelhantes para prorrogação e 
composição de dívidas decorrentes de operações de crédito rural são 
estipulados pelo Conselho Monetário Nacional, regulador do Sistema Financeiro 
Nacional, já dispondo de regras que permitem a prorrogação de crédito rural a 
mutuários com dificuldade temporária por frustração de safra devido a fatores 
climáticos adversos.” 



 

 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o 
Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

 

 

Brasília, 9 de setembro de 2024. 



Autoriza a prorrogação do pagamento de 
financiamentos relacionados a operações de 
crédito rural em Municípios ou no Distrito 
Federal quando neles houver sido declarado 
estado de calamidade ou situação de 
emergência, reconhecidos em ato oficial do 
Munícipio, Distrito Federal, Estado ou 
governo federal, em virtude de situação de 
seca ou estiagem extremas ou de excessos 
hídricos. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º É autorizada a prorrogação, por até 48 (quarenta e oito) meses, 

das parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito rural contratadas nos 

anos de 2022 a 2024 por produtores em virtude de situação de seca ou estiagem 

extremas ou de excessos hídricos em Municípios ou no Distrito Federal quando 

neles houver sido declarado estado de calamidade ou situação de emergência, 

reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito Federal, Estado ou governo 

federal.  

Art. 2º A prorrogação de que trata o art. 1º suspende a exigibilidade do 

pagamento de financiamentos e empréstimos contratados no âmbito dos seguintes 

programas e financiamentos de crédito rural:   

I – Programa de Incentivo à Irrigação e à Produção em Ambiente 

Protegido (Moderinfra);   

II – Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção 

Agropecuária (Inovagro);  

III – Programa de desenvolvimento cooperativo para agregação de valor 

à produção agropecuária (Prodecoop);   

IV – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf);   
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V – Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp);   

VI – Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO);  

VII – Programa de Capitalização das Cooperativas de Produção 

Agropecuária (BNDES Procap-Agro);  

VIII – BNDES Agro;  

IX – BB Investe Agro;  

X – financiamentos de custeio pecuário;  

XI – Crédito Rural Sicoob;  

XII – Banco da Amazônia (BASA);  

XIII – Caixa Econômica Federal;  

XIV – Banco do Brasil.  

Art. 3º Regulamento disporá sobre demais normas, critérios, condições 

e procedimentos a serem observados na formalização do disposto nesta Lei.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de                   de 2024. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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Brasília, na data da assinatura digital.      

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF

 

 

Assunto: Veto integral.

 
 
 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República restitui autógrafo
do texto aprovado do Projeto de Lei nº 397, de 2024, que “Autoriza a prorrogação do pagamento de
financiamentos relacionados a operações de crédito rural em Municípios ou no Distrito Federal
quando neles houver sido declarado estado de calamidade ou situação de emergência, reconhecidos
em ato oficial do Munícipio, Distrito Federal, Estado ou governo federal, em virtude de situação de
seca ou estiagem extremas ou de excessos hídricos”, que comunica veto integral por contrariedade ao
interesse público e por inconstitucionalidade.

 

Atenciosamente,

 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 10/09/2024, às 19:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6073094 e o código CRC
B35FABB6 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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